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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº  35 / 2007

Sr. Presidente,

Considerando que serviços de urgência e emergência devem estar bem estruturados, assistidos por número mínimo de profissionais da área médica e suficientemente adequados para o atendimento que cada caso exige. Todo serviço de urgência deve ter obrigatoriamente seus plantonistas ou suas equipes de plantão pelas ocorrências  que aportam ao hospital, bem como pela assistência e cuidados aos pacientes hospitalizados;

Considerando que a omissão do plantonista constitui infração ético-profissional disciplinar, pois é vedado ao médico: "praticar atos danosos ao paciente, que possam ser caracterizados como imperícia, imprudência e negligência", "deixar de atender em setores de urgência e emergência, quando for sua obrigação fazê-lo, colocando em risco a vida de pacientes, mesmo respaldado por decisão majoritária da categoria", "afastar-se de suas atividades profissionais, mesmo temporariamente, sem deixar outro médico encarregado do atendimento de seus pacientes em estado grave" e "deixar de comparecer a plantão em horário pré-estabelecido ou abandoná-lo sem a presença do substituto, salvo por motivo de força maior" (Código de Ética Médica, artigos 29, 35, 36 e 37);

Considerando que, no sentido de introduzir melhorias no atendimento de urgência, o Conselho Federal de Medicina expediu Resolução nº 1451/95, em que explicitou procedimentos e responsabilidades específicas de urgência e emergência, ou seja, a equipe médica do Pronto Socorro deverá, em regime de plantão no local, contar com um mínimo de profissionais de algumas áreas específicas, apoiados por recursos técnicos mínimos disponíveis, em funcionamento ininterrupto, para o Pronto Socorro (Radiologia, Laboratório de Análises Clínicas, Centro Cirúrgico, Farmácia Básica para Urgência, Unidade de Terapia Intensiva, Unidade Transfusional e Unidade de Transporte Equipado);

Considerando que aos "plantões à distância" as características de cada hospital e o número de especialistas disponíveis tornam heterogênea a organização deste tipo de trabalho. Um hospital de grande porte, de uma grande cidade, geralmente mantém médicos de diversas especialidades de plantão. Já uma pequena cidade, como faria para manter tal leque de especialistas de plantão? A existência de "plantão à distância" - sobreaviso - é decorrente desta heterogeneidade de formas de organização. Estes plantões, naturalmente, não podem ser impostos e obrigatórios. O acordo entre os profissionais e a administração das instituições é que estabelece estas formas de prestações de serviço;

Considerando que o médico de sobreaviso não pode se ausentar da cidade ou das proximidades do hospital. Deve estar em condições de responder a um chamado rapidamente, levando em consideração as condições de trânsito e de distância. É obrigatório que esteja alcançável por telefone ou outro meio de comunicação;

Considerando que, além da ausência de privacidade, o que caracteriza o profissional permanecer em serviço, mesmo à distância, é a existência de vínculo empregatício. A formação da equipe complementar tende a não comprometer a assistência do paciente com sua ausência, mas contribuir nesta assistência;

Considerando que os médicos responsáveis pelo socorro e os seus superiores imediatos, coniventes ou co-responsáveis, podem ser argüidos em suas responsabilidades ética e legal, mesmo estando eles escudados no que se chamou de plantonistas "de retaguarda" ou “de sobreaviso". Em tese, a falta ao plantão reveste-se de características de infração ética, seja por deliberada intenção, seja pela ausência de comunicação ao setor competente do Hospital, para que sejam tomadas as devidas providências. Por isso, deve a autoridade hierarquicamente superior ao plantonista estar ciente para prover a imediata substituição, evitando, desta maneira, a descontinuidade do atendimento;

Considerando que um hospital de referência, em urgência e emergência médicas, deverá seguir o exposto na Resolução nº 1451/95 (Conselho Federal de Medicina). Salvo melhor juízo, o plantão em regime de sobreaviso se justifica para certas especialidades, com apoio, ao diagnóstico final e conseqüente terapêutica, desde  que seja estabelecido um nexo entre a instituição e o prestador de serviço, uma vez que a equipe complementar não venha comprometer, com sua ausência, a pronta assistência do paciente. A inobservância do exposto acima poderá redundar em falta, consubstanciada na ilicitude ético-profissional, com o frontispício de omissão de socorro; 

Considerando que tivemos a infelicidade de saber que na sexta-feira, último dia 16 de março, foram demitidos alguns profissionais de saúde no Hospital Municipal, comprometendo o serviço de plantão do fim de semana. No domingo o setor de clínica cirúrgica não tinha funcionários, que culminou, ainda, com a suspensão do plantão à distância dos médicos especialistas;

Considerando que esta informação me preocupou sobremaneira, pois, caso seja uma decisão definitiva, se o plantonista detectar a necessidade de acionar um especialista em plantão à distância, este só responderá se quiser, visto não ter mais vínculo com o Hospital para prestar esse serviço. Assim, a determinação para a falta desses profissionais seria a de estabilizar o paciente, colocá-lo na central de vagas e transferí-lo para outro hospital público fora do município. Com isso, alguns dos melhores especialistas no município, bastante reconhecidos em suas respectivas áreas de atuação, já pediram demissão a partir desse procedimento, pois estão decepcionados com decisões tão arbitrárias dos gestores da saúde no município, cujo fundamentos afrontam a tecnologia de ponta disponível no nosso Hospital Público;   

Considerando, enfim, que fica difícil entender a vantagem em se deteriorar um trabalho de tantos anos para se elevar o Hospital Público à uma Gestão Plena de Sistema Municipal – Média e Alta Complexidade, onde se destaca como um centro de referência na nossa região.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e à Diretora do Departamento Municipal de Saúde, Enfª. Drª. Francisca Moreira Pires, para que nos informem se procede a informação de que houve a suspensão do plantão à distância dos médicos especialistas no Hospital Público Municipal e, no caso de afirmação, qual a vantagem e a relação custo-benefício dessa decisão.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de março de 2007.

Fábio Campanelli

 VEREADOR – PFL
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